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DESPACHOS DO MINISTRO
Em 10 de maio de 2016

Processo no- 48500.000595/2015-83. Interessado: Iuri Conrado Posse
Ribeiro. Assunto: Recurso Administrativo c/c Pedido de Reconsi-
deração conhecido como Pedido de Revisão do Processo Adminis-
trativo Disciplinar que culminou na aplicação da penalidade de De-
missão. Despacho: Nos termos do Parecer no 212/2016/CONJUR-
MME/CGU/AGU, que adoto como fundamento desta Decisão, não
conheço do Pedido, eis que ausente a demonstração, nos autos, de
fato novo ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do
Interessado na esfera administrativa.

Em 11 de maio de 2016

Processo no 48500.004904/2014-11. Interessada: SPE MGF - Energy
Guaianazes Transmissora de Energia Ltda. Assunto: Recurso Ad-
ministrativo requerendo o cancelamento da Portaria MME no 60, de 3
de março de 2016, publicada no Diário Oficial da União, de 7 de
março de 2016, que declarou a Caducidade da Concessão outorgada à
Interessada por meio do Contrato de Concessão de Serviço Público de
Transmissão de Energia Elétrica no 16/2013-ANEEL. Despacho: Nos
termos da Nota Técnica no 147/2016-DOC/SPE-MME e do Parecer no

232/2016/ CONJUR-MME/CGU/AGU, que adoto como fundamentos
desta Decisão, conheço do Recurso para, no mérito, negar-lhe pro-
vimento.

MARCO ANTÔNIO MARTINS ALMEIDA

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES

E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 9 de maio de 2016

No- 1.149 - Processos nº 48500.006447/2013-19, 48500.006441/2013-
33 e 48500.006446/2013-66. Interessado: Solatio Solar Gestão de
Projetos Ltda. Decisão: Alterar os Despachos de Recebimento do
Requerimento de Outorga (DRO) da UFV Meridiano 1, UFV Me-
ridiano 2 e UFV Meridiano 3, a fim de contemplar a alteração das
potências instaladas desses empreendimentos. A íntegra deste Des-
pacho, e seu Anexo, consta dos autos e encontra-se disponível no
endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

No- 1.150 - Processos nº 48500.001685/2014-19, 48500.002496/2014-
55 e 48500.003343/2014-25. Interessado: Brilhante Projetos SPE Lt-
da. Decisão: Alterar os Despachos de Recebimento do Requerimento
de Outorga (DRO) da UFV Taboleiro do Meio II, UFV Taboleiro do
Meio III e UFV Taboleiro do Meio IV, a fim de contemplar a al-
teração das potências instaladas desses empreendimentos. A íntegra
deste Despacho, e seu Anexo, consta dos autos e encontra-se dis-
ponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

No- 1.159 - Processo nº 48500.002325/2016-98. Interessado: Brilhante
Projetos SPE Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Reque-
rimento de Outorga (DRO) da UFV Taboleiro do Meio V, cadastrada
sob o Código Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PB.035683-2.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Coremas, no estado da Paraíba. A íntegra
deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no endereço
eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Em 10 de maio de 2016

No- 1.187 - Processo nº 48500.002099/2016-45. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 15, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035686-7.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

No- 1.188 - Processo nº 48500.002103/2016-75. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 16, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035687-5.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

No- 1.189 - Processo nº 48500.002124/2016-91. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 17, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035688-3.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

No- 1.190 - Processo nº 48500.002101/2016-86. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 18, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035689-1.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

No- 1.191 - Processo nº 48500.002102/2016-21. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 19, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035690-5.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

No- 1.192 - Processo nº 48500.002123/2016-46. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 20, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035691-3.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

No- 1.193 - Processo nº 48500.002231/2016-19. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 21, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035692-1.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

No- 1.194 - Processo nº 48500.002106/2016-17. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 22, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035693-0.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

No- 1.195 - Processo nº 48500.002100/2016-31. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 23, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035694-8.01, com 30.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

No- 1.196 - Processo nº 48500.002229/2016-40. Interessado: Alba
Energia Ltda. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de
Outorga (DRO) da UFV Nova Olinda 24, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UFV.RS.PI.035695-6.01, com 10.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Brejo do Piauí, no estado do Piauí.

A íntegra destes Despachos consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

HÉLVIO NEVES GUERRA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 11 de maio de 2016

No- 1.230 - Processo nº 48500.004197/2007-26. Decisão: I - Sus-
pender, a partir da data de publicação do presente Despacho, a ope-
ração comercial da usina. II - A suspensão da operação comercial é
em caráter temporário e vigorará até que a condição operativa da
referida UHE seja restabelecida. Usina: UHE Itiquira I Unidades
Geradoras: UG1 e UG2, com potências instaladas de 30.400 kW
cada, totalizando 60.800 kW. Localização: Município de Itiquira, Es-
tado de Mato Grosso. A íntegra do Despacho está juntada aos autos
e estará disponível no endereço eletrônico http://www.ane-
e l . g o v. b r / a t o s d o d i a .

Decisão: Liberar as unidades geradoras constantes nos des-
pachos abaixo para início de operação em teste a partir do dia 12 de
maio de 2016.

No- 1.231 - Processo nº 48500.000641/2015-44. Interessados: Con-
sórcio Novo Horizonte. Usina: UTE CNH União Bandeirantes. Uni-
dades Geradoras: UG1 a UG8, de 400 kW cada uma, e UG9 a UG16,
de 440 kW cada uma, totalizando 6.720 kW de capacidade instalada.
Localização: Município de Porto Velho, Estado de Rondônia.

No- 1.232 - Processo nº 48500.000641/2015-44. Interessados: Con-
sórcio Novo Horizonte. Usina: UTE CNH Distrito de Triunfo. Uni-
dades Geradoras: UG1 e UG2, de 1.544,8 kW cada uma, UG3 de
1.270,4 kW, UG4 a UG7, de 400 kW cada uma, UG8 a UG13, de 440
kW cada uma, totalizando 8.600 kW de capacidade instalada. Lo-
calização: Município de Candeias do Jamari, Estado de Rondônia.

As íntegras destes Despachos constam dos autos e estarão
disponíveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ALESSANDRO D'AFONSECA CANTARINO

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 11 de maio de 2016

No- 1.229 - O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DOS SER-
VIÇOS DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições conferidas pela Portaria
ANEEL nº 798, de 20 de novembro de 2007, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 48500.000619/2015-02, decide conhecer e, no
mérito, negar o pleito da empresa Usina Termelétrica Norte Flu-
minense S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.258.983/0001-59, de
alteração da metodologia de cálculo da parcela relativa aos custos de
Operação e Manutenção - O&M que compõe o Custo Variável Uni-
tário - CVU da Usina Termelétrica - UTE Norte Fluminense (código
CEG UTE.GN.RJ.001544-0.01).

CHRISTIANO VIEIRA DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA E ESTUDOS DO MERCADO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 10 de maio de 2016

No- 1.200 - Processo no 48500.005161/2013-16. Interessados: Central
Energética Palmeiras de Goiás S.A. Decisão: Indeferir o pleito da
Central Energética Palmeiras de Goiás S.A. para adequação do CVU
da UTE Palmeiras de Goiás em decorrência do aumento da base de
cálculo do ICMS no sistema de Substituição Tributária do óleo diesel
utilizado na geração de energia elétrica. A íntegra deste Despacho
está juntada aos autos e disponível no endereço eletrônico www.ane-
e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

Em 11 de maio de 2016

No- 1.220 - Processo nº 48500.002335/2016-23. Interessados: Guaçu
Geração de Energia S.A. Decisão: indeferir o pedido interposto pela
empresa Guaçu Geração de Energia S.A. de alteração das condições
de contrato no âmbito do Contrato de Energia de Reserva - CER
referente à UTE Guaçu.

No- 1.227 - Processo n° 48500.006439/2009-88. Interessados: Coo-
perativa de Eletrificação e Desenvolvimento da Região Itu Mairinque
- CERIM (compradora) e Companhia Piratininga de Força e Luz -
CPFL Piratininga (vendedora). Decisão: registrar o Primeiro e o Se-
gundo Termo Aditivo ao Contrato de Compra e Venda de Energia
Elétrica nº 57371/OCCA. A íntegra deste Despacho está juntada aos
autos e disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblio-
teca.

No- 1.233 - Processos no 48500.000532/2014-46. Interessados: Ven-
dedores do 2º Leilão de Fontes Alternativas - LFA, Câmara de Co-
mercialização de Energia Elétrica - CCEE, Usuários de energia. De-
cisão: Determinar à CCEE que, na Liquidação Financeira Relativa à
Contratação de Energia Elétrica no Ambiente Regulado, utilize o
acrônimo ENF_DTF para as usinas eólicas Macacos, Costa Branca,
Pedra Preta, Juremas e Pontal 2B do 2º LFA e ano de apuração. A
íntegra deste Despacho está nos autos e no sítio www.aneel.gov.br.

JÚLIO CÉSAR REZENDE FERRAZ

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO,
GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO No- 21, DE 11 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO da AGÊNCIA NA-
CIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍ-
VEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria ANP nº 348, de 14 de dezembro de 2015, e pelo artigo 11,
inciso III, da Portaria ANP nº 69, de 06 de abril de 2011, de acordo
com as disposições da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, e da
Resolução de Diretoria nº 343, de 11 de maio de 2016,

Considerando o disposto na Lei nº 12.490, de 16 de setembro
de 2011, que alterou a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, am-
pliando a competência da ANP para toda a Indústria de Biocom-
bustíveis;

Considerando que cabe à ANP especificar a qualidade dos
derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e dos biocom-
bustíveis;

Considerando que devem ser incentivadas pesquisas sobre
combustíveis e biocombustíveis;

Considerando que a introdução no mercado de novos com-
bustíveis e biocombustíveis deve ser precedida de testes controlados,
que fundamentem futuras especificações para sua comercialização;
e

Considerando a necessidade de estabelecer regras para os
agentes envolvidos no uso de Combustível Experimental e suas mis-
turas com combustíveis ou biocombustíveis especificados, resolve:

Seção I
Das Disposições Preliminares
Art. 1º Fica sujeita à autorização prévia da ANP a utilização

de Combustíveis Experimentais em todo o território nacional.
§ 1º Fica dispensada a autorização de que trata o caput caso

o consumo mensal por Usuário seja inferior a 10 m³ para com-
bustíveis líquidos e 10.000 m³ (a 20ºC e 1 atm) para combustíveis
gasosos.

§ 2º A autorização de que trata a presente Resolução não se
aplica ao segmento de transporte aeroviário, bem como ao uso de
biodiesel e suas misturas com óleo diesel B em teores diversos do
estabelecido na legislação vigente.

Art. 2º O Combustível Experimental somente pode ser co-
mercializado aos Usuários constantes no plano de trabalho do agente
autorizado ou na hipótese de dispensa nos termos do § 1º do art.
1º.

Art. 3º Ficam os agentes envolvidos na produção, comer-
cialização e uso de Combustíveis Experimentais responsáveis pelos
eventuais danos causados aos veículos, aos equipamentos emprega-
dos, ao meio ambiente e outros.

Art. 4 º A autorização de que trata o artigo 1º desta Re-
solução para o biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos, fica
condicionada à comprovação de sua viabilidade técnica e ambiental e
com a implantação de programa de monitoramento de emissão de
gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental, nos termos do art. 9º da
Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010.
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Art. 5º Fica dispensada a autorização de que trata o art. 1°
para utilização de biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos e de
estação de tratamento de esgoto em Equipamentos de Uso Industrial,
sem prejuízo do disposto nos artigos 3º e 4º desta Resolução.

Seção II
Das Definições
Art. 6º Para fins desta Resolução define-se:
I - Agente autorizado: pessoa jurídica constituída sob as leis

brasileiras, com sede e administração no país, que obteve autorização
para fins dessa Resolução;

II - Combustível Experimental: combustível ou biocombus-
tível, puros ou em mistura, que ainda não possuem especificação da
ANP;

III - Distribuidor de combustíveis líquidos: pessoa jurídica
autorizada pela ANP ao exercício da atividade de distribuição de
combustíveis líquidos;

IV - Equipamento de Uso Industrial: equipamento que rea-
liza queima por meio de processo de combustão interna ou externa
em fontes fixas, incluindo geradores de energia elétrica;

V - Usuário: pessoa jurídica constituída sob as leis bra-
sileiras, com sede e administração no país, proprietária de Frota
Cativa ou Equipamentos de Uso Industrial que serão utilizados para
fins desta Resolução.

Seção III
Da Consulta Inicial
Art. 7º O agente interessado em utilizar Combustível Ex-

perimental deve submeter à ANP consulta inicial conforme o anexo
desta Resolução.

§ 1º A ANP poderá solicitar documentos e informações com-
plementares que considerar necessários para análise da consulta ini-
cial.

§ 2º A ANP emitirá parecer técnico no prazo máximo de 30
(trinta) dias da data de apresentação da consulta inicial contendo a
análise técnica e a definição dos critérios que devem ser abordados
pelo agente interessado na elaboração do plano de trabalho.

§ 3º Caso o parecer técnico contenha solicitações adicionais,
a ANP comunicará ao agente interessado e fixará o prazo para que
sejam enviadas as informações requeridas.

§ 4º Caso o parecer técnico seja desfavorável, o agente
interessado poderá submeter à ANP uma nova consulta inicial depois
de decorridos 30 (trinta) dias da data da comunicação do indefe-
rimento.

§ 5º Para cada tipo de Combustível Experimental que o
agente tiver interesse em utilizar deve ser encaminhada uma consulta
inicial específica.

Seção IV
Da Autorização do Combustível Experimental
Art. 8º O agente interessado que obtiver parecer técnico

favorável à consulta inicial deve solicitar autorização para utilização
de Combustível Experimental, acompanhada do plano de trabalho,
observando-se o disposto no parágrafo 2º do art. 7º desta Reso-
lução.

§ 1º A solicitação da autorização deve ser encaminhada pelo
agente interessado à ANP no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias a partir da data de recebimento do parecer técnico favorável à
consulta inicial.

§ 2º O parecer técnico emitido pela ANP torna-se sem efeito
após transcorrido o prazo determinado no parágrafo anterior, devendo
o agente interessado fazer uma nova consulta inicial.

Art. 9º Após análise do plano de trabalho, a ANP emitirá
parecer técnico dessa etapa no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data de apresentação da solicitação de autorização para
utilização de Combustível Experimental, podendo requerer informa-
ções adicionais.

Art. 10. O prazo da autorização de utilização de Combustível
Experimental constará na autorização publicada no Diário Oficial da
União e será estabelecido de acordo com o prazo indicado no parecer
técnico da ANP e com o cronograma estabelecido no plano de tra-
balho.

§ 1º O requerente poderá solicitar prorrogação da autorização
mediante justificativa fundamentada, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias anteriores ao término da autorização.

§ 2º Caso a licença ou parecer ambiental estipule prazo
determinado, a autorização para utilização de Combustível Experi-
mental terá sua vigência limitada ao prazo fixado, caso não seja
apresentada pelo requerente a prorrogação do órgão ambiental.

Seção V
Da Autorização por tempo indeterminado do Combustível

Experimental
Art. 11. A autorização para uso de Combustível Experi-

mental por tempo indeterminado pode ser solicitada nas seguintes
hipóteses:

I - pelo agente autorizado interessado na continuidade do uso
do Combustível Experimental, desde que o relatório final tenha re-
cebido parecer favorável da ANP;

II - por qualquer agente interessado para a utilização de
produto que já tenha sido objeto de autorização de uso de Com-
bustível Experimental por outro agente e que tenha recebido parecer
favorável ao relatório final.

§ 1º A hipótese prevista no inciso II deste artigo não se
aplica ao uso veicular por tempo indeterminado baseado no uso de
Combustível Experimental em Equipamento de Uso Industrial.

§ 2° Na hipótese prevista no inciso II deste artigo, caso o
motor ou Equipamento de Uso Industrial seja diferente daquele apli-
cado no uso do Combustível Experimental, deve ser apresentado
parecer favorável do fabricante do motor ou equipamento a ser uti-
lizado.

Art. 12. A solicitação de autorização para uso por tempo
indeterminado deve ser encaminhada à ANP acompanhada da re-
ferência à autorização de uso de Combustível Experimental e da
relação de veículos e equipamentos, conforme item 3.1, VIII e IX do
anexo desta Resolução.

§ 1º No caso previsto no inciso I do artigo 11, o agente pode
apresentar a solicitação de autorização para uso por tempo inde-
terminado no momento da apresentação do relatório final do uso do
Combustível Experimental, hipótese que a ANP analisará a referida
solicitação juntamente com o relatório final.

§2° A autorização de uso por tempo indeterminado será
publicada no Diário Oficial da União.

Seção VI
Da Solicitação de Autorização para Uso em Eventos
Art. 13. Para o caso de utilização do Combustível Expe-

rimental em evento específico, o agente interessado deve solicitar
autorização, com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência do
início do evento, ficando dispensado da consulta inicial, sendo ne-
cessária a apresentação da documentação requerida nos incisos I ao
XI do item 2.1 e incisos VI e VII do item 3.1 do anexo desta
Resolução.

§ 1º O prazo de vigência da autorização mencionada no
caput será o período de realização do evento.

§ 2º A ANP poderá dispensar, motivadamente, a apresen-
tação de determinados documentos ou informações dispostas no caput
mediante solicitação justificada do requerente.

§ 3º A ANP terá, no máximo, 10 (dez) dias úteis, a contar da
data de recebimento da solicitação, para emitir seu parecer quanto à
solicitação prevista no parágrafo anterior.

§ 4º Fica autorizada a utilização do Combustível Experi-
mental em evento específico para os casos em que o combustível já
tenha sido objeto de autorização deferida pela ANP, devendo ser
comunicado à ANP a intenção do uso, com pelo menos 60 (sessenta)
dias de antecedência do início do evento, contendo as informações
previstas no item 2.1, incisos II, III, VI, IX, X e XI e item 3.1, VI e
VII e com 10 (dez) dias de antecedência as informações previstas no
item 2.1, inciso VIII, do anexo desta Resolução.

Seção VII
Das Obrigações do Agente Autorizado
Art. 14. O agente autorizado à utilização do Combustível

Experimental deve enviar os relatórios previstos no anexo desta Re-
solução, nos prazos definidos no cronograma do plano de trabalho
aprovado pela ANP, salvo no caso da autorização de uso por tempo
indeterminado, cujos relatórios devem ser enviados semestralmente
contendo os dados de caracterização do produto, consumo mensal e
histórico de manutenções relacionadas com o uso do combustível.

Art. 15. O agente autorizado deve utilizar nos veículos au-
tomotores que utilizem o Combustível Experimental adesivo con-
forme MODELO DE ADESIVO DE COMBUSTÍVEL EXPERI-
MENTAL, disponível no sítio eletrônico da ANP.

Art. 16. O agente autorizado deve apresentar documentação
comprobatória da atividade autorizada por meio da presente Reso-
lução, caso seja solicitado.

Art. 17. O agente autorizado deve guardar por um prazo
mínimo de 1 (um) ano as notas fiscais correspondentes à sua co-
mercialização, a contar da data da comercialização do Combustível
Experimental, bem como os respectivos relatórios de caracterização
do Combustível Experimental.

Seção VIII
Da Aquisição do Combustível Experimental
Art. 18. O Combustível Experimental líquido somente pode

ser adquirido dos seguintes agentes:
I - produtor ou distribuidor de combustíveis líquidos, quando

se tratar de Combustível Experimental puro;
II - distribuidor de combustíveis líquidos, quando se tratar de

mistura de Combustível Experimental com combustível(is) ou bio-
combustível(is) especificado(s) pela ANP.

Seção IX
Da Revogação da Autorização
Art. 19. As autorizações de que trata esta Resolução serão

outorgadas em caráter precário e poderão ser revogadas, a qualquer
tempo, mediante decisão motivada da ANP, quando ocorrer um ou
mais casos previstos a seguir:

I - comprovação em processo administrativo, com garantia
do contraditório e da ampla defesa:

a) de que as condições praticadas na utilização do Com-
bustível Experimental estão em desacordo com aquelas autorizadas,
inclusive com relação ao plano de trabalho acordado entre a ANP e o
agente autorizado;

b) de que a atividade está sendo executada em desacordo
com a legislação vigente;

c) de que os relatórios obrigatórios não estão sendo enviados
no prazo determinado;

II - requerimento do agente autorizado;
III - extinção do agente autorizado, judicial ou extrajudi-

cialmente;
IV - decretação de falência da requerente.
Seção X
Das Disposições Gerais
Art. 20. A ANP poderá, a qualquer tempo, submeter o agente

autorizado à vistoria técnica da qualidade, a ser executada por meio
de seu corpo técnico ou por entidades credenciadas pelo Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (In-
metro), a fim de avaliar os procedimentos e equipamentos de medição
que tenham impacto sobre a qualidade e a confiabilidade dos serviços
de que trata esta Resolução.

Art. 21. Quaisquer alterações no plano de trabalho devem ser
comunicadas para avaliação da ANP com antecedência mínima de 30
(trinta) dias anteriores à efetivação da alteração, acompanhadas da
documentação comprobatória atualizada.

Parágrafo único. Alterações de dados cadastrais ou quaisquer
outras alterações devem ser comunicadas em até 5 (cinco) dias após
a efetivação da alteração, acompanhadas da documentação compro-
batória atualizada.

Art. 22. Os dados que o agente autorizado julgar confi-
denciais devem ser assim identificados para conhecimento e avaliação
da ANP quanto ao caráter sigiloso alegado e garantia da confiden-
cialidade.

Art. 23. O resultado da utilização do Combustível Expe-
rimental autorizado, resguardadas as informações de caráter confi-
dencial, será disponibilizado no sítio eletrônico www.anp.gov.br, em
até 90 dias contados do envio do parecer da ANP referente ao re-
latório final.

Art. 24. A ANP avaliará, com base nos relatórios apre-
sentados e em informações pertinentes disponíveis, a conveniência e
oportunidade de elaborar protocolo detalhado com a finalidade de
julgar a viabilidade de especificar o Combustível Experimental em
teste.

Seção XI
Das Disposições Transitórias
Art. 25. As autorizações vigentes de Uso Experimental Es-

pecífico de Biocombustíveis não Especificados e suas misturas com
combustíveis e/ou biocombustíveis especificados, outorgadas com ba-
se na Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012, permanecem
em vigor e passam a ser reguladas por esta Resolução, a partir da data
de sua publicação.

Seção XII
Das Disposições Finais
Art. 26. O não atendimento ao estabelecido na presente Re-

solução sujeita os infratores às sanções administrativas previstas na
Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, alterada pela Lei nº 12.490,
de 16 de setembro de 2011, sem prejuízo das penalidades de natureza
civil e penal.

Art. 27. Fica alterado o art. 2º da Resolução ANP nº 8, de 30
de janeiro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O uso veicular ou em equipamentos residenciais e
comerciais de Biometano obtido a partir de resíduos sólidos urbanos
ou resíduos de esgotamento sanitário, ainda que atenda a especi-
ficação contida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Re-
solução, deve obedecer ao disposto na Resolução ANP nº 21, de 11
de maio de 2016."

Art. 28. Fica incluído o parágrafo único ao art. 2º da Re-
solução ANP nº 8, de 30 de janeiro de 2015, com a seguinte re-
dação:

"Parágrafo único. A utilização em equipamentos residenciais
e comerciais somente é permitida, mesmo em caráter experimental,
em testes laboratoriais, para medição de emissões e controle de con-
taminantes, sendo proibidas sua comercialização e utilização pelo
usuário final."

Art. 29. Ficam revogadas as Resoluções ANP nº 19, de 22 de
junho de 2007 e nº 23, de 13 de agosto de 2012.

Art. 30. Os casos omissos poderão ser objeto de análise e
deliberação da ANP.

Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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ANEXO

1.Objetivo
Este anexo aplica-se ao uso de Combustíveis Experimentais

e tem por objetivo descrever os procedimentos a serem observados na
etapa de consulta inicial, elencar os documentos e informações mí-
nimas que devem ser consideradas na elaboração do plano de tra-
balho, bem como listar as instruções para a elaboração dos rela-
tórios.

2.Consulta Inicial
A consulta inicial deve ser encaminhada à ANP com vistas a

subsidiar a delimitação do plano de trabalho, contendo o máximo de
informações disponíveis sobre o Combustível Experimental, e possui
como objetivo consolidar e apresentar para ANP as informações exis-
tentes sobre o produto. Desta forma, devem ser apresentados o estado
atual de conhecimento, bem como as lacunas de conhecimento e
propor testes com as respectivas metodologias. A proposta deve ainda
explicar o objetivo do agente com a realização dos testes.

2.1 A consulta inicial deve ser encaminhada à ANP acom-
panhada das seguintes informações e documentos:

I - detalhes do Combustível Experimental, com varredura
completa full scan dos compostos orgânicos por cromatografia aco-
plada a espectrômetro de massas e de metais por ICP;

II - relatório de ensaio de caracterização do produto de acor-
do com o disposto no item 4.1 deste anexo;

III - finalidade do uso (transporte de carga ou de passageiros,
colheita de grãos, geração de energia, geração de vapor, secagem de
agrícolas, entre outros);

IV - informações sobre toxicidade do produto ou ficha de
informações e segurança de produto químico (FISPQ) e manuseio do
produto;

V - regulamentação ou legislação aplicável em outros países,
ensaios normalizados por órgãos normatizadores, como ABNT,
ASTM, ISO e outros, caso disponível;

VI - licença ou parecer favorável emitido pelo órgão am-
biental competente, relativo aos possíveis impactos ambientais de-
correntes do uso do produto, caso já possua;
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VII - fluxograma das etapas da produção do Combustível
Experimental incluindo as matérias-primas e os subprodutos obti-
dos;

VIII - consumo mensal previsto, o local onde será realizado
o uso, a relação dos Equipamentos de Uso Industrial ou a Frota
Cativa, conforme o caso;

IX - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pelo for-
necimento do produto, conforme Seção VIII;

X - ficha cadastral da requerente, Usuário(s) e produtor,
conforme FORMULÁRIO DE FICHA CADASTRAL, disponibili-
zado no sítio eletrônico da ANP;

XI - comprovação dos poderes do(s) subscritor(es) dos do-
cumentos requeridos na solicitação de autorização..

3.Plano de Trabalho
O plano de trabalho deve contemplar os testes que serão

realizados com as respectivas metodologias normatizadas de forma
que o agente autorizado possa produzir resultados que irão suprir as
lacunas de conhecimento. Desta forma, os testes precisam ser jus-
tificados com base no levantamento realizado na consulta inicial e no
parecer emitido pela ANP nesta etapa. Os laboratórios responsáveis
pelos testes devem ter capacidade técnica e analítica para realização
dos ensaios.

3.1 O plano de trabalho deve conter as seguintes informações
e documentos:

I - cronograma de uso e o planejamento experimental, com
os objetivos, metodologia e resultados esperados de cada etapa;

II - proposta justificada de ensaios de caracterização do pro-
duto baseada nos itens da especificação do combustível a ser subs-
tituído, acompanhado da análise preliminar de risco dos parâmetros
que não atendam à especificação estabelecida pela ANP, bem como a
periodicidade da realização dos ensaios;

III - planejamento de testes para avaliar emissões, desem-
penho e durabilidade dos motores com o produto, contendo a lista das
substâncias emitidas e seus riscos, com as respectivas normas para
cada teste;

IV - cópia do contrato com empresa ou instituição respon-
sável pelo monitoramento e execução do plano de trabalho, quando
for o caso;

V - ficha(s) cadastral(is) da(s) empresa(s) ou instituição(ões)
responsável(is) pelo monitoramento do uso do produto e emissão de
relatórios com os resultados obtidos, bem como a identificação de seu
responsável técnico, conforme FORMULÁRIO DE FICHA CADAS-
TRAL, disponibilizado no sítio eletrônico da ANP, no caso do inciso
I V;

VI - declaração de responsabilidade pelo uso do produto,
conforme consta no FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE RES-
PONSABILIDADE, disponibilizado no sítio eletrônico da ANP, fir-
mada pela Requerente e pelo Usuário(s);

VII - comprovação dos poderes do(s) subscritor(es) da de-
claração requerida no inciso anterior;

VIII - relação dos veículos automotores que utilizarão o
Combustível Experimental, com as seguintes informações:

a) o tipo de veículo automotor;
b) o fabricante ou a montadora do veículo automotor;
c) o fabricante do motor;
d) a data de fabricação do veículo automotor e motor;
e) quilometragem;
f) placas e caracteres gravados no chassi;
g) o sistema de pós-tratamento, se for o caso;
h) a fase de atendimento de limites de emissões do CO-

NAMA
IX - relação dos Equipamentos de Uso Industrial, com as

seguintes informações:
a) o tipo de Equipamento de Uso Industrial;
b) o fabricante do Equipamento de Uso Industrial;
c) a data de fabricação;
d) o sistema de pós-tratamento, se for o caso;
e) o fabricante do motor, se for o caso.
X - Os interessados que utilizem produtos obtidos com uso

de microorganismos geneticamente modificados deverão apresentar
os pareceres da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTN-
Bio, em conformidade com o artigo 1º da Lei nº 11.105, de 24 de
março de 2005, e com os atos normativos que a regulamentaram.

4. Instruções para a elaboração dos relatórios
Os relatórios apresentados deverão ser capazes de suprir as

dúvidas técnicas existentes sobre o novo produto, contendo os mé-
todos empregados, resultados obtidos com uma avaliação técnica so-
bre os dados adquiridos, identificação das lacunas de conhecimento
referente ao novo produto, vantagens e desvantagens do uso do pro-
duto, análise do produto e de emissões e sugestões para estudos
futuros. Os relatórios deverão ser enviados com a periodicidade es-
tabelecida no cronograma contido no plano de trabalho, sendo o teste
considerado encerrado após a aprovação do relatório final pela
A N P.

Deverão ser apresentados relatórios a cada etapa realizada,
podendo ser apresentados relatórios intermediários, a critério do agen-
te autorizado.

A ANP emitirá parecer técnico avaliando o relatório apre-
sentado em cada etapa.

4.1 Relatório de caracterização do Combustível Experimen-
tal

Análise crítica dos resultados da caracterização do Com-
bustível Experimental.

4.2 Relatório de testes de bancada
Os testes de bancada deverão ser realizados de acordo com

as normas vigentes, e os relatórios devem vir acompanhados de laudo
analisando os resultados obtidos.

O relatório deve conter, no mínimo:
a) resultados de desempenho do produto;
b) resultados de durabilidade;
c) testes de compatibilidade do Combustível Experimental

com os materiais do sistema de combustível e motor.
4.3 Relatório de testes de campo
No caso de uso veicular, os testes em campo deverão ser

realizados em frota cativa, devendo realizar análise comparativa com
veículos sombra.

O relatório deve conter, no mínimo:
a) resultados de consumo do produto por quilometragem, no

caso de veículos automotores;
b) resultados de consumo do produto por tempo de uso;
c) histórico de manutenções e informar as peças trocadas que

sejam afetadas pelo uso do produto, quando for o caso;
d) discriminação da metodologia utilizada para o controle da

qualidade do produto, da produção ao abastecimento do veículo ou
Equipamento de Uso Industrial;

e) discriminação da metodologia utilizada para a formulação
do produto, se for o caso, com combustível(is) ou biocombustível(is)
especificados pela ANP;

f) condições de armazenamento do produto;
g) pareceres das entidades e agentes envolvidos na execução

dos testes do produto;
h) caracterização mensal do produto;
i) quilometragem percorrida pelos veículos automotores ou

tempo de operação dos equipamentos com o produto, conforme o
caso.

4.4 Relatório de emissões.
Inventário das substâncias emitidas do Combustível Expe-

rimental e sua comparação com combustível especificado pela ANP e
os limites de emissões aplicáveis a tal combustível no caso de Equi-
pamento de Uso Industrial, podendo ser realizado em bancada ou em
campo, conforme estabelecido no plano de trabalho.

4.5 Relatório Final
O relatório final deve abordar de forma conclusiva os testes

realizados, sendo capaz de suprir as dúvidas técnicas existentes sobre
o Combustível Experimental, descrever os objetivos atingidos e pro-
por estudos futuros, entre outros.

4.6 A ANP poderá solicitar dados e informações comple-
mentares aos prestados no(s) relatório(s).

RESOLUÇÃO No- 22, DE 11 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela portaria nº 348 de
14 de dezembro de 2015, com base na Resolução de Diretoria Nº 366 de 11 de maio de 2016, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Ficam estabelecidos, conforme apresentado na tabela em anexo, os preços mínimos dos petróleos produzidos no mês de abril de 2016, para os campos das áreas concedidas pela ANP para o exercício
de atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural, a serem adotados para fins de cálculo das participações governamentais de que trata a Seção VI, do Capítulo V, da Lei n.º 9478, de 06 de agosto de
1997, na hipótese prevista no § 11 do art. 7º do Decreto n.º 2.705, de 03 de agosto de 1998, preços mínimos estes calculados conforme a Portaria n.º 206, de 29 de agosto de 2000.

Art. 2º Os preços de que trata o artigo anterior não incluem a Contribuição ao Programa de Integração Social do Trabalhador - PIS, a Contribuição ao Programa de Formação do Servidor Público - PASEP,
a Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre as Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
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ANEXO

Nº Número do Contrato
de Concessão

Nome do Campo Corrente/Metodologia de Cálculo Preço Mínimo (R$/m³)

1 4 8 0 0 0 . 0 0 3 5 5 2 / 9 7 - 11 Abalone Ostra 582,3817
2 48610.009231/2002 Acajá-Burizinho Lagoa do Paulo Norte 757,0498
3 48610.003901/2000 Acauã RGN Mistura 653,6688
4 48610.003901/2000 Acauã Leste RGN Mistura 653,6688
5 48000.003629/97-43 Água Grande Baiano Mistura 817,9230
6 48000.003842/97-09 Aguilhada Sergipano Terra 655,3260
7 48000.003779/97-66 Agulha RGN Mistura 653,6688
8 48000.003703/97-02 Albacora Albacora 685,9375
9 48000.003895/97-67 Albacora Leste Albacora Leste 607,9186
10 48610.007985/2004 Albatroz Port. ANP 206/00 - Art. 6º, IV 1.107,7920
11 48000.003784/97-04 Alto do Rodrigues RGN Mistura 653,6688
12 48610.003892/2000 Anambé Alagoano 888,4791
13 48610.007994/2004 Andorinha Port. ANP 206/00 - Art. 6º, II 1.070,1907
14 48610.008002/2004 Andorinha Sul Port. ANP 206/00 - Art. 6º, II 1.070,1907
15 48000.003730/97-77 Anequim Cabiúnas Mistura 701,0359
16 48000.003843/97-63 Angelim Sergipano Terra 655,3260
17 48000.003484/97-62 Angico RGN Mistura 653,6688
18 48000.003630/97-22 Apraiús Baiano Mistura 817,9230
19 48000.003913/97-47 Arabaiana Pescada 1.070,1907
20 48610.009487/2003 Araçari Araçari 860,9308
21 48000.003631/97-95 Araçás Baiano Mistura 817,9230
22 48610.009289/2005-93 Araçás Leste Port. ANP 206/00 - Art. 3º A 806,9717
23 48610.001547/2009-17 Arapaçu Port. ANP 206/00 - Art. 6º, IV 888,4791
24 48610.009146/2005-81 Arara Azul Urucu 952,4044
25 48000.003455/97-64 Araracanga Urucu 952,4044
26 48000.003632/97-58 Aratu Baiano Mistura 817,9230
27 48000.003780/97-45 Aratum RGN Mistura 653,6688
28 4 8 0 0 0 . 0 0 3 5 5 2 / 9 7 - 11 A rg o n a u t a Ostra 582,3817
29 48610.009227/2002 Arribaçã Riacho Tapuio 803,9369
30 48000.003844/97-26 Aruari Sergipano Terra 655,3260
31 48000.003482/97-37 Asa Branca RGN Mistura 653,6688
32 48000.003845/97-99 Atalaia Sul Sergipano Mar 874,8832
33 48610.012913/2010-05 Atapu Entorno de Iara 743,9741
34 48000.003775/97-13 Atum Ceara Mar 756,4779
35 48000.003705/97-20 Badejo Cabiúnas Mistura 701,0359




